
MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSEI.....H0 DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na 10880/055.060/92-74

SESSA0 DE 22 DE SETEEBRO DE 1995	 ACnRDA0 N2... 101••••••••88.880

RECURSO NoN 01.385 -- PISSDEDUÇA0 - EX. de 1988

PPCORRENIES:', DF.1..EEADO DA RECEITA FEDERAL.. EE SAO PAULO E LUA NOVA
INDUSTRIA E COMERCIO DE: PRODUTOS ALIMENTICIOS I.....IDA,

RECORRIDA D.R.J. EE 3E;A0 PAULO (SP)

RECURSO EX OFFICIO -- Tendo ó julgador a quc,
na decisão do presente litigio, se	 ( .1-Hi ..ls	 s

provas dos autos e dado correta .interprotação
aos	 disposil_ivos aplicáveis às 	 questbes
submetidas	 a.	 sua	 apreciação,••	 nega-Se
provimento ao recurso Ga oficio.

PROCEDIMENTO DECORRENTE - Contribuição para o
PIS/DEDUÇA0 - Em virlude da estreita rolação •
de causa e efeito entre O lançamento prin:sipai
E O decorrente, provido parcialmenç.w , s. p:.-.-Ie.J.-

ro e não arguindo o contribuinte matéria nova
alusiva ao segundo, igual decisão SE impSe
quanto à lide reflexa.

VIOENCIA DA LEGISLAÇA0 TRIBUTARIA .....
1NCIDENCIA DA ÏRD COMO JUROS DE: MORA ---• Por-
força do disposto no artigo 101 do CTN e ns
par. . 4a do art. 12. da Lei de .1AJtr3 1 ução• ao
Código Civil Brasilwiro, a iaxa Referencial
Diária - TRD só poderia ser cobrada como juros
dr mora a partir do mês. de agosto de 1991,
quando entrou EM vigor • a Lei n2 8.218.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de riJ,A.u-sos .interi=stos pelo DELEBADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO
PAULO E. LUA NOVA -• INDUSTRIA E COMERCIO DE . PRODUTOS ALIMENTICIOS

V.TDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro •
Conselho de Ili.wl1:' -.1.1miirites, w....Jr unanimidade de votos;: a) N:::-... •....•
pri........vimento ao recurso de ofIcio?, b) DAR provimento parcial ao
recurso voluntário, para aJustar a exigência ao decidioo no
processo principal, através do Acórdão na . 101•••••-87.408, de
08/11/95, bem como para excluir . a exigência do encargo da TRD do
periodo de fevereiro a julho de 1991, nos termos do relatbr1h : .:::.:-

voto que passam R inigrar" o prei,serit.e Juidado. . °
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PROCESSO Np 1038O/055.060/5-7/1

REDI 18( 31.10 	 :1.335	 PISSDEDUÇA0 . EX. DE 1983

ACORDAO No .; 101 88.880

RECORRENTEr; DELEGADO DA RECEIFA FEDERAL EM SA0 PAULfl E: LOA NOVA
INDUSTRIA E COMERCIO DP PRODUTOS ALlMENTICTOS

RECORRIDA D.R.F. EM SAH pnuLn (SP)

	

R El:	(2:-1	 (y.) IR	 I	 ri

DE:AESADO DA RECELTA FEDERAL EM SA0 PAULO E LUA
NOVA - INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS Ai IMENLICIOS T
recorrem a este Conselho da decisão de primeiro grau, que julgou
procedente, em parre, a e:,:igência fiscal “formalizada no Auto do
1.1 .-:fi-aç'ão de fls. n8.

Trata-Se de t....r.Abutaçad refiexa de outro proc.es:sx)
instaurado contra a mesma contribuinte na area do :imposto ce
Renda-Pessoa Juridica, protocolizado na repartição local sob J...
10930/n55.055/92 54, onde foram discutidas diversas irrf.gularida.
des à legislação daquele tributo.

1 ...les1es autos cogita se da cobrança da Contribuição
para o PLS/DEDUçAO, Incidente sobre valor do 1RPJ 	 s:.J4.....,i-
mentarmente, consoante estabelecido no arTigo 5p da iel Oomple
mentar np 0//70.

Mantida parcialmente a tributação no processo
matriz em primeira instância, igual SOVA"..e coube a este
naquele grau de Jurisdição, conforme decisão de fls. .56/52. Deste
ato recorreu de o .ficlo relat...ivamente à parcela do crediLo
tributário exonerada.

A contrilEtirlte foi cientificada da decisão em

	

22/0"5/94 o, inCOrifOYMda COM	 parcela do credito mantida, In
as Sol em 22/04/94 com o recurso voluntário de fls. 35736.

Como razZjes do recurso, a 	 se repoi—l.a
aos y'uncamenos apres.u?ntados no processo principal.

E



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEJR0 "i-.11.-11VW::::1 HO DE CONTRf.DUINIES

PROCESSO No 10880/055.060/92-74

Acórdão no 101---f.....:::.80

voTo

Conselheira MARIAM SE1F, Relatora

	

.fc)...1.. ..ii .-:terposto no prazo	 legal	 e	 com
c.31 .:-1:.:H.ii;i:i-0ância	 dos	 demais pr .. f.s:supostos processuais,	 razão	 poroue
dele .l....i...:Jino conhec.imento.

	

Nu mérito, 1 ....riiit .ta -se de prfp uesso decorrenIe, 	 tondo
este	 Culegiado,	 apreciando	 o	 processo	 principal	 (no.

10880/055.055/92-34), resolvido V-"E!;:f..J1 -mar, em parle, a decisão de
primeiro grau, entendendo parc......ialmente procedente a. ..irl-esignação
da contribuinte, no tocante às .301	 13 	 que originaram o
pre ..,siite laripRinento,	 inclusive no que pra L. 	 à exigência do
encargo da TRD relativa ao perlodo de fevoreiru a julho de 1991.

	

E	 cediço, nesta instância adff.lis-ii..,.ist:,,r“:..i..-.,.k, de 	 que	 •
no caso de lançamento dito reflexivo há estreita relação de causa
e efeito entre o liai .lçamento principal o o lançamento decorrente,
uma vez que ambas as exigéncias repousam em um mesmo embasamento

	

fátic:c .). Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos	 -
alegados, tal exame enseja decisCes ticmuí......jfâleas em relação a cada
um dos 1,,A1..:ç.....amentos.

Nestas circ ....u.nstâncias, u exame feito em um dos
processos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte
fático, especialmente no processo ii . lt......Utulado principal, serve
também i.,....).ara OS demais. Não que dizer CEM isso que a decisão de um
vincula a deoutril). No entara...c.	 não havendo nu	 processo	 • •
decor . rente nenhum elemento novo que sela apto a aitel-à y 6•

convicção do julgador, pc:...:: .- questão do coerância lógica, a docisão
devo ser . tomada em .if.2.1..1.R1 sentidc-J.

Como salientado, no p•r(:::?sii.,.,!inte caso observa-se que
este mesmo Colegiado, apreciando os fatos enseiadores do
lançamontu principal, concluiu no respectivo processo, que o

conformismo dav-e:c.f....ii"..;-(ite quanto a exigÊncia do imposto da.
renda da pessoa	 1l3 ca procedia, em parte,	 como faz certo ........

1

Acbrdão no. 101--87.A0S, de 08/1.1../c.1.-::
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entendimenLo anyi.,r..i.i.m.'..1..m.-ite fixado, imp&e ... •se que decisão ii.in..,:::11â--
nea seja adotada.

	

Finalmente, quanto an recurso de ofício interposto	 • 1

tributário que exonerou CIO sujeito passivo, entendo deva Sor

improvido, posto que::- 	 sua decisão, a r 	 Se ateve át5

provas	 dos autos e deu (.:......c....ir.r....eta interpretação 	 aos dispositivos
aplicáveis às questbes submetidas. a sua apreciaç'ád.

Em face do exposto:; a) Nego provimenUo ao recurso
de ofício 2,., b) dou provimento par....c....ial ao recurso voluntário,
para ajustar . a exigÊncía romanescente ao decidido no processo
principal, através do Acórdão MQ.,. 101- . 87.408 , de O8/11/94, bem
COMO para excluir .. o encargo da TRD relaLivo ao periodo de feve-
reirD a julho de 1991.

Brasilia, DF, 22 de setembro de 1995.
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•••	 MARlAK 8T.IF'......H WEI......ATORA
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